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11)/ - PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

Birifinga- Ba, 2 de março de 2026. 

PARA: AUTORIDADE COMPETENTE 
JAZIEL DE CARVALHO SENA 

DOCUMENTO DE FORMALIZACÃO DA DEMANDA 

Formaliza-se a presente demanda com vistas à "contratação de empresa do ramo pertinente 
para fornecimento de combustíveis." 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A contratação se faz necessária para assegurar a continuidade dos serviços públicos, 
especialmente no deslocamento de servidores, vereadores e demais atividades 
institucionais que dependem de transporte. A ausência do fornecimento de combustível 
comprometeria diretamente o funcionamento das atividades legislativas e administrativas. 

3. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

"Contratação de empresa do ramo pertinente para fornecimento de combustíveis." 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente demanda fundamenta-se nos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no art. 37 da Constituição 
Federal, bem como nas disposições da Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto ao 
planejamento das contratações públicas, e demais normas aplicáveis. 

5. RESULTADOS ESPERADOS 

Com a contratação de empresa do ramo pertinente para fornecimento de combustíveis, 
espera-se: 

• Garantira abastecimento contínuo e eficiente dos veículos oficiais da Câmara 
Municipal, evitando interrupções nas atividades administrativas e legislativas; 

• Assegurar maior eficiência na execução dos serviços institucionais que dependem 
de deslocamento; 

• Promover economicidade, mediante contratação com base em preços compatíveis 
com o mercado; 

• Melhorar o controle e a gestão do consumo de combustíveis, por meio de registros 
detalhados de abastecimento; 

• Reduzir riscos de paralisação de serviços essenciais por falta de combustível; 
• Assegurar transparência e conformidade com a legislação vigente, especialmente a 

Lei n°14.133/2021; 
• Garantir qualidade e regularidade no fornecimento dos combustíveis, atendendo às 

normas da ANP. 

Rua do Aracy, SN- BintInga/Ba. CNP': 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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PODER LEGISLATIVO 

çai ) CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

6. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente da contratação correrá á conta de dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento vigente da Câmara Municipal de Biritinga/BA. 

8. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, solicita-se o prosseguimento dos trâmites administrativos necessários 
à contratação pretendida, com a adoção das providências cabíveis para atendimento da 
presente demanda. 

UEBERTON DE JESUS 
DIRETOR FINANCEIRO 

2.e-t 

Rua do Aracy, SN - Biritinga/Ba. CNN: 63.102.321/0001-17 

Telefone (75) 3267-2105 
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Estado da Bahia 

tg  g Câmara Municipal de BNU:7ga 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO 
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COTAÇÃO, MAPA DE ESTIMATIVA DE 
PREÇO E TERMO REFERÊNCIA 
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POSTO BIRITINGA LIDA 
CNPJ 03 357 205/0001 17 irise É-siado:1i nrii 471,131 PP 

Rua Salvador Eabiarin de Carvaino, 114, Um?. rn 
Biritinga-BA CEP: 48 780 090 

Tel : (75) 3267— 2584 
e-mail: upervisaogrupoguanabara grnail com 

Modelo de Proposta 

Objeto: Aquisições de combustível para atendimento das demandas da Câmara Municipal de Eiiritin2a-13, \ 
conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo 

Item Especificação UND- Quant 
Valor 

Unitário 
Valor 

Unitário 

1 
Gasolina Comum 

LITROS 18.000 R.S6 79 R$22 220 CO i 

VALOR GLOBAL R$122.220,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO R$: Cento e vinte dois mil duzentos e vinte reais 

Validade da proposta: será de 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil posterior a data da 
entrega da Proposta. 

Declaramos que estamos de acordo e aceitamos todas as condições prescritas no Processo 
Administrativo — Dispensa de Licitação e seus anexos Declaramos que no preço apresentado 
estão compreendidas todas as despesas, que direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto desta Dispensa, inclusive todos os tributos incidentes sobGnjnesma, 

Posto Biritinga LTDA 
03.357.205/0001-17 

03.357.205/00011 7 
r 

4- SIR1T IN A LICA 
nSai53.111 1311130 t3orajté 114 

• cze . g

_ 

te, _tEp II 100.10 zemeta, :31 Min 
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ft Editais 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
007/2026 
Únimaatualização13,03,2026 

---(11007 

Local Itabela/BA Órgão: ITABELA CAMARA MUNICIPAL Unidade compradora: 1687- Câmara Municipal de 'tabela 

rant—tsrs., nienone. Anrionarn lannl• 1 ni 14 12 r)(1')1 Art 7S III 

Portal Nacional de Contrafações Publicas 

Fonte orçamentária: Municipal 

Data de divulgação no PNCP: 13/03/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

id contratação PNCP: 16234544000158-1-000008/2026 Fonte: Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, 

PARA ATENDERÁS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITABELA/DA 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Número: 

2 

Exibir 5 
v j

.< voltar) 

Descrição 

ETANOL 

GASOLINA COMUM 

1-2 de 2 itens 

Quantidade 

3000 

7000 

Valor unitário estimado : 

Sigiloso 

Sigiloso 

Página 1 , I 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

SEBRAE 
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Câmara Municipal de 

Rabeia 
!tabela PODER LEGISLATIVO 

EXTRATO DO CONTRATO N2 007/2026 

DISPENSA/DESERÇÃO N2 007/2026 

Partes: Município de Itabela/BA e Auto Posto [tabela Ltda, situada na rua Manoel Carneiro, 1.101, 
centro, Rabeia, BA, CEP: 45.848-000, inscrita no CNPJ sob n2 07.964.993/0001-60, neste ato 
representada pelo seu sócio Henzo Martins Guimaraes, portador do CPF: 412.364.835-53. 

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para fornecimento de COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, para atender às demandas da Câmara Municipal de 
Itabela/BA. 

Data do Contrato: 19/02/2026 a 31/12/2026 

Valor Global do Contrato: R$ 63.280,00 (SESSENTA E TRÊS MIL, DUZENTOS E OITENTA REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

01.01.01-CÂMARA MUNICIPAL 
1.31.130.4001— MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 

Certifico que o presente extrato fora publicado no Quadro de Aviso da Câmara Municipal no 
prazo legal. 

Itabela - BA, 19 de fevereiro de 2026. 

SIMONE SOSSAI 
Presidente 

AV. Manoel Ribeiro Carneiro, n° 327, Centro-ltabela-BA -(73) 3270-2330 
Endereço eletrônico: www.camaraitabela.ba.gov.br CNPJ: 16.234.544/0001-58 
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Câmara Municipal de 

Itabela 
babou— PODER LEGISLATIVO 

CONTRATO N° 007/2026 
DISPENSA/ DESERÇÃO 007/2026 

Pelo presente instrumento de CONTRATO, de um lado a Câmara municipal de Itabela, Entidade de Direito 
Público Interno, CNPJ n.° 16.234.544/0001-58, com sede a Av. Manoel Ribeiro Carneiro 327, centro Rabeia, 
CEP: 45848-000 - Bahia, neste ato, representado pela sua presidente o Senhora Simone Sossai, brasileira, 
inscrita no CPF sob o n°. 0**.***.***-*2, simplesmente denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
empresa Auto Posto Rabeia Ltda , situada na rua Manoel Carneiro, 1.101, centro, Itabela, BA, CEP: 45.848-
000, inscrita no CNPJ sob n°07.964.993/0001-60, neste ato representada pelo seu sócio Henzo Martins 
Guimaraes, portador do CPF: 4"."*.***-*3 denominando-se a partir de agora, simplesmente, 
CONTRATADA; firmam o presente Instrumento Contratual, decorrente da homologação da DISPENSA o n.° 
007/2026; sujeitando-se os contratantes à Lei Federal n.° 14.133/21 às seguintes cláusulas contratuais abaixo 
descritas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Objeto 

O presente CONTRATO tem por objetivo Contratação de empresa para fornecimento de COMBUSTÍVEIS 
PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEICULOS, para atender às demandas da Câmara Municipal 
de Itabela/BA 

CLÁUSULA SEGUNDA — Regime de Execução 
A prestação de serviços objeto deste contrato será executada sob regime direto. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Preço e Condições de Pagamento 
O valor global do presente instrumento é de 63.280,00 (SESSENTA E TRÊS MIL, DUZENTOS E OITENTA 
REAIS). 
§ 1°. Condições de pagamento: 

Deverá ser paga a parcela referente ao fornecimento dos produtos em até 30 dias após a emissão da 
Nota Fiscal e atestado dos serviços prestados e aceitação do exercício contratado. 

§ 2°. Periodicidade do reajustamento de preços: 

O preço de que trata a presente cláusula poderá ser reajustado, desde que haja comprovação da variação 
dos custos que impactem diretamente a execução do contrato, mediante apresentação de documentos 
idôneos que justifiquem o reajustamento, observado o acordo prévio entre as partes. 
§ 3°. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — Prazos 

O presente Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro de 2026, a contar da assinatura do 
contrato. 
§ 1°. O presente contrato poderá ser prorrogado se do interesse das partes, por igual e ininterrupto período, 
limitado a 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo. 
$2 O prazo para fornecimento do objeto deverá ser imediato após a emissão da Ordem de serviço 

CLÁUSULA QUINTA — Recursos Financeiros 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária, consignadas no 
Orçamento em vigor: 

01.01.01-CÂMARA MUNICIPAL 
1.31.130.4001 — MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 

- Página 1 de 5 
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Câmara Municipal de 

lta bela 
  PODER LEGISLATIVO 

CLÁUSULA SEXTA — Direitos e Responsabilidades das Partes e Penalidades cabíveis 

§ 1°. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado no prazo convencionado. 

§ 2°. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa executar o fornecimento 

dentro das especificações técnicas recomendadas; 
b) Efetuar o pagamento, mensalmente, das notas fiscais correspondentes aos materiais fornecidos, 

no prazo máximo de até 30 dias do recebimento das mesmas, após devidamente atestadas por 
servidor da Secretaria Administrativa, devidamente indicado. 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato. 

§ 3°— Constituem obrigações da CONTRATADA: 
. Fornecimento do objeto 

• Fornecer combustíveis (gasolina, etanol de forma continua e conforme a demanda da 
Administração; 

• Garantir que o combustível esteja dentro dos padrões de qualidade exigidos pela ANP; 

• Realizar o abastecimento diretamente nos veículos oficiais ou por meio de sistema autorizado 
(requisição). 

• Assegurar que os produtos atendam às especificações da Agência Nacional do Petróleo (ANP); 
• Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por combustível adulterado ou fora das 

especificações; 
• Permitir, a qualquer tempo, a coleta de amostras para testes de qualidade. 

§4°. A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 
a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 
ao resultado: advertência; 
b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 
contrato; 
c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 
contrato; 
d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — Rescisão 

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, pelos motivos legais previstos nos 
arts. 137,138 e 139 da Lei 14.133/21, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme o caso, nos seguintes termos: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 

Página 2 de 5 
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Iiatreta.

Câmara Municipal de 

lta bela 
PODER LEGISLATIVO 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissoria ou compromisso arbitrai, 
ou por decisão judicial. 

§1° - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
§2° - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
§3° - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuizos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA OITAVA — Da rescisão administrativa 

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total ou parcial do 
contrato que venham a ensejar a sua rescisão, conforme art. 139 da Lei n° 14.133/21. 
A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133\21, as seguintes consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA NONA — Vinculação e Legislação Aplicável 
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Câmara Municipal de 

Rabeia 
PODER LEGISLATIVO 

Este Contrato vincula-se ao Processo Administrativo n°. 003/2026 e ao DISPENSA n°. 007/2026 que o 
originou com base na Lei Federal 14.133/21 e rege-se pelas disposições expressas na referida Lei e suas 
alterações posteriores, especialmente quanto aos casos omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA — Condições de habilitação 

O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

CLÁUSULA ONZE — Da Fiscalização do Contrato 

A Fiscalização e acompanhamento da execução do presente CONTRATO será exercida pelo Servidor 
conforme portaria anexa a quem incumbirá à prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício deste 
mister, nas especificações dos serviços a serem executados. 

CLÁUSULA DOZE — Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Itabela(BA), com renúncia a outro por mais especial que seja, para dirimir 
dúvidas ou questões relativas ao presente contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas vias) 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Rabeia (BA), 19 de fevereiro de 2026 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABELA 
16.234.544/0001-58 
Simone Sossai 
CPF n° 0".***.***-*2 

AUTO POSTO ITABELA LTDA 
CNPJ n°07.964.993/0001-60 
CONTRATADO 
Henzo Martins Guimarães 
CPF: 4".*******/3 

Testemunhas: 

2 - 
CPF -  CPF - 
RG - RG - 
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Câmara Municipal de 

ltabela 
PODER LEGISLATIVO 

1 ETANOL 

ANEXO 1— PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

LT 3.000 R$ 5.32 R$ 15.960,00 
2 GASOLINA COMUM LT 7.000 R$ 6.76 R$ 47.320,00 

VALOR GLOBAL: R$ 63.280,00 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

URRO 

Objeto: kiAludo'Net, k cointni,„ 1„.1 piu„ „fewhotento IrIi1 u1th1 da ninai it Mortionni do litritingwfiA, 

k‘l'id Inc01  C"SpreCIS 1:1101.".S o quunitdatics estaboli:cuins ai nu

1 

Espocifloaçáo 

C:Jardina (Tomo m LITROS 18.000 

VALOR GLOBAL R$ 

Valor 
Unitário 

éfr),g 

Valor 
Untado 

U 1 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO RS 

validade da proposta: será de 80 (sessenta) dias, contados do pnmeiro dia útil posterior a data da 

entrega da Proposta. 

Declaramos que estamos de acordo e aceitamos todas as condições prescritas no Processo 

Administrativo — Dispensa de Licitação e seus anexos. Declaramos que no preço apresentada estilo 

compreendidas toda as despesas que direta ou indiretamente, decorram da execuçáo do obdeto 

desta Dispensa, inclusive todos os tnbutos incidentes sobre a mesma. 

Bintinga- Ba de 
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PODER LEGISLATIVO 

to ) CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

Objeto: contrafação de empresa do ramo pertinente para fornecimento de 
combustíveis, para atender as necessidades da Câmara de Biritinga/BA. 

Empresas: 
Empresa 001: POSTO BIRITINGA 
Empresa 002: POSTO CENTRAL 
Empresa 003: PNCP 

PESQUISA DE PREÇOS 
EMPRESA 1 EMPRESA 2 

PNCP POSTO 
BIRITINGA 

POSTO 
CENTRAL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UNO 
PREÇO 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
MÉDIO 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR
UNITÁRIO 

1 01 GASOLINA COMUM 18.000 
1 LITROS 1 R$ 6,82 1 

R$ 
1 122.760,00 

R$ 6,79 R$ 6,91 R$ 6,76 

Da análise das planilhas de estimativas acima, o valor estimado para as contratações é de 
R$ 122.760,00 (cento e vinte dois mil setecentos e sessenta reais). 

UEBERTON DE JESUS 
DIRETOR FINANCEIRO 

Rua do Aracy, SN - Biritinaa/Ba. CNP.]: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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PODER LEGISLATIVO 

40 CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

APENDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

-/017 

01. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
Este documento constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência a ser elaborado, 
caso se conclua pela viabilidade da contratação; 
O Estudo Técnico Preliminar "ETP" tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento 
da demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda. Com base o disposto no artigo 18 
- § 1° da Lei 14.133/21, este ETP, deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
e modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os elementos 
definidos neste Estudo. 

OBJETO: aquisição de forma contínua de combustíveis de forma continuada para atender as demandas 
da Câmara de Vereadores de Biritinga. 

02. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Trata-se de estudo técnico preliminar visando estabelecer diretrizes básicas para promover a aquisição 
de combustível de forma continuada para os veículos que servem a esta Câmara. Considerado que esta 
Câmara de Vereadores não possui estrutura própria para armazenamento e distribuição de combustível 
para abastecimento dos veículos, considerando que o fato de não ter a estrutura própria, constitui-se no 
fator chave para a contratação de Posto de Abastecimento que esteja localizado na sede ou nas 
proximidades da sede deste Município. 
A justificativa da presente exigência do local de abastecimento estar nas proximidades dos locais 
indicados, possui como razões, questões de ordem econômica, pois visam o bem do interesse público, 
tendo em vista o princípio da economicidade, pois, a aquisição de combustíveis em distâncias maiores 
resultaria no aumento de despesas tomando o preço final do produto mais caro. 
Assim, no presente caso é possível que esta Câmara determine que o local de entrega, esteja nas 
proximidades, pois, conforme sua distância, os gastos com os deslocamentos dos veículos até o posto 
seriam prejudiciais ao interesse público. Logo, a delimitação de distância dentro da qual o licitante deverá 
estar situado aqui não se caracteriza como uma condição de participação, porém ela estabelece que a 
distância de entrega deverá ser a menor possível. 
Neste contexto, se pretende compatibilizar a exigência com o principio da economicidade, que preceitua 
o atendimento do interesse público com a menor onerosidade aos recursos públicos, e com o princípio da 
razoabilidade, o qual estimula o uso do bom senso e da razão, no sentido de serem utilizados critérios 
racionais para decidir acerca de alguma situação, tendo sempre em vista os seus fins. Compete a esta 
Câmara verificar se os combustíveis serão entregues dentro das normas estabelecidas pela Agência 
Nacional de Petróleo (ANP). Em caso de descumprimento das normas estabelecidas pela ANP, esta 
Câmara poderá recusar o fornecimento. 

03. ÁREA REQUISITANTE 
A presente demanda está sendo estudada pela Diretoria Administrativa, com base no DFD, cujo 
responsável a seguir se apresenta: 

AREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 
Diretoria Financeira UEBERTON DE JESUS 

04. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Trata-se de aquisição de forma contínua de objeto de natureza comum. aquisição de forma continua de 

Rua do Aracy, SN - Biritingsül6a. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone IN 3267-2105 
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41 a 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

combustível para atender as demandas desta Câmara de Vereadores. 
A regularização completa do posto revendedor como condição para expedição (e manutenção) da 
autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e Licença Ambiental de 
Operação (L0), conforme determina a Resolução n°41, de 2013, da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP). 
Os combustíveis objetos deste Estudo também deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo — ANP, conforme legislação em vigor. 
A contratada deverá utilizar mão de obra especializada em cumprimento ás normas técnicas que regem 
o mercado de fornecimento de combustíveis, fomecendo a seus empregados todos os Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho — SSMT do 
MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 
Cumprir as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos. 
Não utilizar materiais que contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 
(PBDEs). 
Observar os parâmetros da Portaria ANP N° 116/2000. 
Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 
273/2000. 
Em que pese este processo não seja para a aquisição de óleos lubrificantes, nos termos do artigo 33, 
inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 — Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, 
de 23/06/2005, como forma de mitigar os impactos ambientais pelo comércio de combustíveis, no que 
couber a contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou 
contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos 
seguintes procedimentos: 
A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias para o fornecimento do(s) item(ns) e estar em 
dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, financeira, 
logística ou sustentável, ou outra que porventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo 
de comércio. 
A contratação será baseada em Pregão Eletrônico na modalidade tradicional, portanto com validade de 
12 meses a partir da assinatura do Contrato. 
Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento 
dos itens. 
As obrigações da Contratada e Contratante serão previstas em tópico específico da Minuta de Contrato. 
Não será admitida a subcontratação do objeto. 
A empresa fornecedora dos combustíveis será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
produtos porventura entregues não compatíveis com as especificações aqui definidas. 
Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros exigidos: 
IBAMA, ABNT, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Edital e anexos. 
Para os itens relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 
Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante 
esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais. 
Como qualificação técnica 
Como qualificação o posto "revendedor' deverá no que couber apresentar: 
a. Autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e Licença Ambiental de 
Operação (LO), conforme determina a Resolução n° 41, de 2013, da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP). 
b. Registro atualizado na ANP. 

OS. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Rua do Aracy, SN - Biritinga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

O presente estudo, como já informado, refere-se à: aquisição de combustíveis de forma continuada 
destinados ao atendimento das demandas da frota desta Câmara, seja locado ou próprio. 
A solução escolhida objetiva manter o princípio da economicidade, optando por utilizar o modelo de 
contratação tradicional, considerando que o objeto deste contrato se baseia uma demanda com entrega 
parcelada e planeável. O certame deverá possibilitar a ampla concorrência entre os fornecedores 
interessados, desde que atendam aos requisitos mínimos de habilitação e do objeto, a se fazerem 
constantes no Termo de Referência. Outro fato que deve ser considerado é que a contratação deverá ser 
realizada por item visando ampliar a concorrência. 
Os combustíveis deverão atender as normas técnicas da Agencia Nacional de Petróleo, e devem respeitar 
os quantitativos descritos por esta Câmara, conforme disposto neste Estudo, trata-se de itens básicos e 
essenciais, em quantitativos proveniente do resultado da consolidação das quantidades planejadas e 
informadas, conforme planilha utilizada na contratação anterior. 
Dentre as opções disponíveis para solução do problema de necessidade de contratação, foram 
identificadas como alternativas: 
Alternativa 1: Realização de procedimento licitatório a fim de contratar o fornecimento de combustíveis, 
destinado aos veículos desta Câmara; 
Alternativa 2: Realizar procedimento hcitatório a para a contratação de empresa gerenciadora de cartões 
eletrônicos para abastecimentos dos veículos desta Câmara; 
Alternativa 3: Realizar procedimento a fim de formalizar contrato para aquisição de equipamentos e 
materiais para a montagem de uma estrutura própria de abastecimento. 
Análise das alternativas existentes: 
Alternativa 1: VANTAGEM: Toda a execução, gerenciamento e logística para o abastecimento da frota 
seria de responsabilidade da empresa contratada, evitando-se que a administração pública municipal 
assuma a responsabilidade na logística de compra e armazenagem dos combustíveis, contratação de 
pessoal para a realização do abastecimento, treinamento, aquisição de EP1s, entre outras demandas 
legais. 
Alternativa 2: DESVANTAGEM: Já na contratação de empresa terceirizada e especializada para o 
fornecimento e gerenciamento de cartão de frota esta Câmara faria o gerenciamento do fornecimento, 
porém, teria os custos adicionais com o pagamento da empresa contratada, o que ponto de vista da 
economicidade não é vantajoso, porque pagaria o combustível no preço do dia do abastecimento e ainda 
pagaria pelos custos pelo gerenciamento, outro fator a ser considerado é quem contrataria os postos seria 
a empresa de cartão e não esta Câmara, o que poderia ferir os princípios da legalidade e da 
economicidade, por que os preços praticados não foram objeto de disputa em licitação. 
Alternativa 3: DESVANTAGEM: Aquisição de todo o equipamento e insumos necessários para o 
abastecimento da frota seria oneroso para esta Câmara, pois teria que investir em estrutura física 
apropriada que a atividade requer, equipamentos, materiais, pessoal e atendimento as normas legais 
inclusive ambientais, uma vez que esta Câmara, não dispõe de equipamentos nem de equipe técnica 
devidamente treinada e especializada para manusear os equipamentos e assim atender as demandas já 
existentes dentro dos princípios legais. 
Após análise de alternativas de qual seria a melhor solução e possível identificar que a melhor alternativa, 
para a aquisição do objeto encontra a solução que melhor se adequa a realidade do Município a 
ALTERNATIVA 1. 
Destaca-se ainda que o abastecimento dos veículos far-se-á mediante ida até o estabelecimento (posto 
de combustível) da Contratada, e serão fornecidos através de equipamentos da contratada (bombas de 
abastecimento) onde serão abastecidos os veículos sob supervisão desta Câmara de Vereadores. 
Durante o abastecimento deverão ser observados padrões de qualidade necessários à garantia dos 
produtos, visando o perfeito funcionamento dos veículos oficiais que compõem a frota municipal e para 
aqueles que venham compor a frota oficial desta Câmara. 
Os profissionais que manipularão o combustível referenciado neste ETP deverão sempre estar 
uniformizados, devidamente identificados, e com procedimentos e normas de conduta que estejam em 
conformidade com a NR 20 do Ministério do Trabalho e demais legislações correlacionadas ou que a esta 
se sobreponham. Todas as despesas inerentes ao objeto desta aquisição, como transporte e alimentação 

Rua do Aracy, SN - Biritinga/Eta. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75)3267-2105 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

para aqueles que executem o fornecimento, correrão por conta da contratada. 
Os abastecimentos dos veículos devem ocorrer de segunda a sexta das 08h às 12h e das 14h às 18h. 
A qualidade dos combustíveis fornecidos pelo posto de revenda é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 
especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 
Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 
Possuírem densidade fora do padrão; 
Forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 
Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
For detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua composição, 
For detectado erro quanto ao produto solicitado. 
O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 06 (seis) horas, contadas a partir do 
recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e 
fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar que: 
Todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo indicado; 
Não seja abastecido veículo que não esteja cadastrado na frota desta Câmara exceto o locado; 
Que os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está autorizado. 
Que o fornecimento de combustíveis deverá ser feito excepcionalmente por meio de documento de 
"requisição de fornecimento", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do 
Contratante, que deverá carimbar e assinar as requisições. 
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, 
todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto 
desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a contratada 
deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos 
combustíveis. 
A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nota fiscal dos produtos fornecidos 
no período anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de combustível, os valores 
unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. 
Os fornecimentos deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: Os 
combustíveis objetos deste Estudo deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência 
Nacional do Petróleo ANP, conforme legislação em vigor. 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 
As estimativas foram baseadas na utilização de combustíveis por esta Câmara anos anteriores, sendo: 
Os combustíveis deverão ser entregues na sede ou nas proximidades da Sede do Município de Biritinga, 
conforme auantitativo 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 1 QUANTIDADE ESTIMADA 
I 01 i Gasolina comum Litros i 18000 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Os produtos objeto deste Estudo Técnico estão dentro da padronização seguida pelo Governo Federal, 
na realização do levantamento de preços, em observância ao disposto no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, 
regedora dos procedimentos licitatórios, utilizou-se cotações de preços de postos de combustíveis locais 
o Painel de Preços do Governo Federal disponível em: (https://paineldeprecos.planeiamento.qov.brn, no 
dia 13/03/2026. Em seguida, em consulta ao PORTAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS foram 
encontrados contratos com o mesmo objeto em cidades do Estado da Bahia. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa foi realizada conforme as orientações da Instrução Normativa (IN) 73, de 05/08/2020, utilizou 
como parâmetro cotações com empresas local e regional, e ainda tendo como prioridade as contratações 
realizadas pelo governo federal pesquisadas no Portal do Painel de Preços, e ainda Preços de mercado 
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disponíveis no Portal da Agência Nacional de Petróleo "ANP". 
O valor de referência para o processo Licitatório visando a contratação, será considerado com base na 
média das pesquisas de preços realizadas, e o valor total médio está estimado em R$ 122.760,00 (cento 
e vinte dois mil setecentos e sessenta reais) distribuídos da conforme formação de preços a seguir: 

PESQUISA DE PREÇOS 
EMPRESA 1 EMPRESA 2 

PNCP 
POSTO BIRITINGA POSTO CENTRAL 

REM ESPECIFICAÇÃO CITEI UND 
PREÇO 
MÉDIO 

UNITARIO 

PREÇO MÉDIO 
TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁR/0 

01 GASOLINA COMUM 18000 LITROS R$682 R$122.760.00 R$6.79 R$6.91 R$ 6,76 

Espera-se que ao final do Certame os preços estejam dentro dos parâmetros de mercado, pois a 
negociação deverá levar em cons deração o valor de referência, e não serão aceitos valores superiores 
ao constante neste Item. 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a administração pública oferece igualdade e 
oportunidades a todos que com ela queiram contratar preservando a equidade no trato do interesse 
público, e neste contexto, cotejar propostas para escolher uma ou algumas delas. No caso do objeto do 
presente ETP, poderá ser divisível por Itens, gerando a apresentação de várias propostas, visando com 
a divisão a agilidade na logística de fornecimento e o principio da economicidade. 
Para que a contratação atinja os resultados pretendidos por esta Câmara, faz-se necessário um conjunto 
de elementos e especificações com descrição dos itens a serem fornecidos. Deve-se considerar: a 
qualidade do produto, a pontualidade no prazo de entrega, e a segurança que tudo será executado de 
forma prevista. 
Como justificativa para a contratação observa-se que, para atendimento da necessidade, será o 
parcelamento da solução em ITEM, o que tornará a contratação tecnicamente e economicamente mais 
viável. Neste contexto, busca-se oferecer o menor preço por ITEM associado ao atendimento da solução 
e ás exigências legais. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não existe contratações correlatas e/ou interdependentes realizadas por esta Câmara no âmbito deste 
Município. 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO 
É cediço informar que, a presente contratação deverá ser precedida de processo licitatório, em 
observância as modalidades definidas pela Lei n°14.133/2021. igualmente, a Presidência desta Casa de 
Leis, realizou o seu Planejamento com base no consumo de anos anteriores, tendo por base as suas 
necessidades e o histórico de consumo de combustíveis, porém para a formalização do processo será 
necessário o seguinte: 
a) Elaboração de Termo de Referência; 
b) Elaboração de Edital. 
c) Elaboração de Minuta de Contrato; 
e) Contratação. 
f) Definição dos mecanismos de controle e acompanhamento da quantidade fornecida e da qualidade dos 
combustíveis entregues. 
g) Estabelecimento de um canal de comunicação efetivo entre esta Câmara Municipal de o(s) 
fomecedor(es), a fim de resolver questões operacionais de forma ágil. 
h) Capacitação dos servidores envolvidos no processo de contratação para assegurar o entendimento e 
a aderência Lei 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
i) A Administração indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 
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13. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Tendo sido consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Câmara Nacional de 
Sustentabilidade — CNS (DECOR/CGU/AGU) 6a edição, revista, atualizada e ampliada (Fonte: 
https://www. gov. br/aguipt-br/com posicao/cg u/cg u/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf, 
acesso em 02/11/2024), e por não haver de forma direta o fornecimento de tecnologias e matérias-primas, 
apenas materiais, porém na forma de serviços (abastecimento), não ficando os mesmos armazenados 
em propriedade do Município, não foram encontradas práticas e critérios de sustentabilidade aplicáveis 
diretamente ao objeto que se pretende adquirir. Ressalta-se que a produção e comercialização de 
combustíveis são reguladas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
cabendo ao Município exigir que os critérios estabelecidos pela Agência sejam respeitados e o 
abastecimento deve ser realizado apenas em postos credenciados. 
Os empregados da Contratada deverão colaborar com as medidas de redução do consumo e uso racional 
de água, de energia elétrica, de papel e outros materiais consumo, atuando também como facilitadores 
das mudanças de comportamento esperadas com estas medidas, com o intuito de mitigar quaisquer 
impactos ambientais decorrentes da utilização de recursos naturais, sempre primando pelo uso 
consciente e evitando desperdícios. 
Os recursos naturais devem ser utilizados de forma otimizada e eficiente. Portanto, avaliado e consultado 
o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, não foram encontrados as práticas e os critérios de 
sustentabilidade descritos acima aplicáveis diretamente ao objeto que se pretende contratar, porém são 
exigidas em contratações correlatas, com vistas à redução de possíveis impactos ambientais. 
Este documento detalha os possíveis impactos ambientais e as medidas de mitigação para cada etapa 
do ciclo de vida do combustível, desde a produção até o uso final, mas é imprescindível avaliar e mitigar 
os impactos ambientais associados à contratada que deverá adotar práticas de sustentabilidade no 
fornecimento dos combustíveis para minimizar os riscos nocivos à saúde. 
a) Impactos: 
- Emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE): A queima de combustíveis fósseis em veículos emite dióxido 
de carbono (CO2), um dos principais gases do efeito estufa. 
- Poluição do Ar: Além do CO2, a queima de combustíveis fósseis também libera outros poluentes 
atmosféricos, como monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (N0x) e compostos orgânicos 
voláteis (COVs), que contribuem para a formação de smog e chuva ácida. 
- Derramamentos de Combustível: Durante o transporte e armazenamento, podem ocorrer 
derramamentos de combustível que contaminam o solo e a água. 
b) Mitigação: 
- Uso de Combustíveis Alternativos: A adoção de combustíveis alternativos, como biocombustíveis, gás 
natural ou eletricidade, pode reduzir significativamente as emissões de GEE e outros poluentes 
atmosféricos. 
- Manutenção Regular dos Veículos: A manutenção regular dos veículos pode garantir que eles estejam 
funcionando de maneira eficiente e minimizar as emissões de poluentes. 
- Treinamento de Funcionários: O treinamento adequado dos funcionários no manuseio e armazenamento 
de combustíveis pode ajudar a prevenir derramamentos. 
- Implementação de um Plano de Resposta a Emergências: Um plano de resposta a emergências pode 
garantir uma resposta rápida e eficaz a qualquer derramamento de combustível, minimizando o impacto 
ambiental. 
- Descarte adequado de lixo; 
- Não descartar produtos químicos em local inapropriado. 

14. RESULTADOS PRETENDIDOS 
O resultado pretendido com a aquisição de combustível para atender as demandas daesta Câmara de 
Vereadores de Biritinga, é a seleção do fornecedor que ofereça o preço mais vantajoso para o poder 
público, garantindo eficiência, transparência e economicidade no processo de contratação. Além disso, 
espera-se alcançar os seguintes objetivos específicos: 
Obter o Melhor Preço: Selecionar o fornecedor que ofereça o preço mais competitivo para o fornecimento 
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de combustível, assegurando a maximização dos recursos públicos e a obtenção de condições financeiras 
favoráveis para esta Câmara Municipal. 
Garantir a Qualidade do Produto: Contratar fornecedor(es) que ofereça combustível de alta qualidade e 
em conformidade com os padrões técnicos e ambientais estabelecidos pelos órgãos reguladores, 
assegurando o bom funcionamento e a durabilidade da frota de veículos e equipamentos municipais. 
Assegurar o Abastecimento Regular e Contínuo: Estabelecer o contrato que garanta o abastecimento 
regular e contínuo de combustível para a frota de veículos, máquinas e equipamentos da Administração 
Pública, garantindo a disponibilidade operacional e a eficiência das atividades municipais. 
Cumprir os Prazos Estabelecidos: Firmar o contrato com o fornecedor dentro dos prazos estabelecidos 
no Edital de licitação, assegurando a continuidade dos serviços públicos e a não interrupção das 
atividades municipais devido à falta de combustível. 
Promover a Competitividade e a Transparência: Fomentar a competição entre os fornecedores 
interessados, promovendo a transparência e a igualdade de oportunidades no processo de contratação, 
garantindo assim a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
Contribuir para a Eficiência da Gestão Pública: Através de uma contratação eficiente e transparente, 
contribuir para a melhoria da gestão pública, otimizando recursos, reduzindo custos e promovendo a 
qualidade na prestação dos serviços municipais. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
A realização e análise deste Estudo Técnico Preliminar para a aquisição de combustíveis para o exercício 
de 2026, demonstrou-se VIÁVEL do ponto de vista ambiental, técnico e econômico, cujas conclusão 
advinda passa a ser expostas: 
Do crivo da viabilidade ambiental: 
Os combustíveis a serem adquiridos atendem a todos os requisitos legais de sustentabilidade ambiental, 
cujas exigências estão estabelecidas nos requisitos da contratação e nos objetivos a serem alcançados 
com a realização da compra, levando-se em consideração que os combustíveis já serão adquiridos para 
uso, não passando por qualquer processo de produção no Município de Biritinga. 
Do crivo da viabilidade técnica: 
Os combustíveis a serem adquiridos possuem especificações técnicas comuns e usuais no mercado de 
fornecedores locais, regionais e nacional não apresentando qualquer dificuldade para os licitantes quanto 
a realização de cotação e de formulação de seus lances Por outro lado, assente-se o entendimento desta 
Secretaria quando da elaboração deste Estudo Técnico Preliminar procurou estabelecer exigências 
mínimas para o fornecimento dos combustíveis mesmo diante da regulação da ANP, que assegurasse a 
qualidade da compra sem, contudo, restringir a competitividade ou favorecer fornecedor específico 
mediante a exigência excessivas que em nada se relaciona com a qualidade e com o nível de 
desempenho dos materiais de construção e correlatos a serem adquiridos. 
Observa-se ainda a necessidade de atenção com referência a logística de fornecimento do objeto, pois 
com distância acentuada do Município até o ponto de fornecimento, poderá inviabilizar economicamente 
a contratação. 
Do crivo da viabilidade econômica: 
Para a realização da aquisição dos combustíveis realizou-se pesquisa de mercado junto a fornecedor, 
painel de compras do governo federal, de tal forma que os preços reflitam a realidade de mercado local e 
regional, pois o comércio de combustíveis requer cuidados na logística de fornecimento, o que impacta 
diretamente no preço de revenda. 
Diante do exposto, declara-se que é VIÁVEL a aquisição de combustíveis para suprir as demandas da 
Câmara Municipal de Biritinga. Por fim, as medidas indicadas também buscam atender os padrões e 
preços praticados no mercado. 

Biritinga, 2 de março de 2026. 

a/ deSME 
DIRET 

SO LIMA BRIT 
1-0 c( 1472) C-A-1 

DMINISTRATIVO 
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ANEXO 01 
TERMO DE REFERÊNCIA 

)024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O objeto deste Termo é o estabelecimento de referências para a eventual aquisição de forma 
contínua de combustível para atender as demandas da Câmara de Vereadores do Município de 
Biritinga, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Os combustíveis objeto desta contratação são caracterizados como materiais comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. Por se tratar de fornecimento de forma contínua, o prazo de vigência da contratação será de 
10 meses contados da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei n° 
14.133, de 2021. 
1.4. A Minuta de Contrato oferece maior detalhannento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. A descrição da necessidade está justificada no ETP. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os requisitos da , Contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega: 
5.1.1. A entrega dos combustíveis deverá atender aos veículos da Câmara de Biritinga. 
5.1.2. O prazo de entrega dos combustíveis é de até 06 horas, contados da ordem de 
fornecimento. 
5.1.3. A entrega dos combustíveis será parcelada, em virtude de o Município não dispor de local 
apropriado para armazenamento e ainda não haver necessidade de grandes quantidades diárias 
para uso. 
5.1.4. Caso não seja possível a entrega após a ordem de fornecimento, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02(duas) horas de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
5.1.5. Os combustíveis serão entregues a Câmara no momento de abastecimento dos veículos, 
que deverá ocorrer nas proximidades da sede do Município de Biritinga. 
5.1.6. Os combustíveis objetos deste Termo deverão atender às especificações técnicas exigidas 
pela Agência Nacional do Petróleo — ANP, conforme legislação em vigor. 
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01) CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 4)% 
5.1.7. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo 
as exigências legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 
5.1.8. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustíveis, posicionado à 
distância próxima razoável do contratante e, considerando o percurso por via de acesso regular 
mais próximo. 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 
6.1. Da Gestão 
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de entrega poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.1.3. As comunicações entre esta Câmara e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.1.4. Esta Câmara poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.1.5. Após a assinatura do contrato, esta Câmara poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.2. Fiscalização 
6.2.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput) fica nomeada 
a servidora. 
6.2.2. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.2.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução destes instrumentos, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°) 
6.2.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção. 
6.2.5. O fiscal informará ao gestor de contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.2.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.6.7. O fiscal comunicará ao gestor de contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.6.8. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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6.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal de contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.3. Gestor de Contrato 
6.3.1. O gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização dos fornecimentos, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.3.2. O gestor de Contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.3.3. O gestor de Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.3.4. O gestor de Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.3.5. O gestor de Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
6.3.6. O gestor de Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.3.7. O gestor de Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do Contrato. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. Em virtude da natureza, os combustíveis serão recebidos provisoriamente, de forma 
sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.1.2. Os combustíveis poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório se for identificado qualquer anormalidade da qualidade dos produtos, que 
esteja em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o 
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ateste da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo ou 
simples ateste da nota fiscal. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021 comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2. a data da emissão; 
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. o valor a pagar; e 
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá também ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n°14.133, de 2021. 
7.2.5. A Administração caso necessário, deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

Rua do Aracy, SN - Biritinga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



â../) PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

_1028 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 77, de 2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
8.2. Habilitação jurídica 
8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento c,omprobatório de seus 
administradores; 
8.2.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.2.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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8.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 
1943; 
8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira 
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
8.5. Qualificação Técnica 
8.5.1. Com qualificação o posto "revendedor" deverá no que couber apresentar: 
8.5.1.1. autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e Licença 
Ambiental de Operação (LO), conforme determina a Resolução n° 41, de 2013, da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
8.5.1.2. Registro atualizado na ANP. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O valor de referência para o processo Licitatório visando a contratação, será considerado 
com base na média das pesquisas de preços realizadas, e o valor total médio está estimado em 
R$ 136.440,00 (cento e trinta e seis mil quatrocentos e quarenta reais) distribuídos da conforme 
formação de preços a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND VALOR MÉDIO 
UNIT. R$ 

VALOR 
MÉDIO 

TOTAL R$ 
01 GASOLINA COMUM 18.000 LITROS 6,82 122.760,00 

9.1.1. Os preços da tabela acima foram definidos com base no Estudo Técnico Preliminar 
apêndice deste Termo de Referência, demonstrando o atendimento do Art. 23 da Lei 14.133/21. 
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9.2. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos combustíveis, nas seguintes 
situações: 
9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato, nos termos do disposto na alínea 'Ledo inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
9.2.3. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
9.2.4. serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou 
9.2.5. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Câmara Municipal. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Unidade orçamentaria: 
Órgão/Unidade: 01.01 Câmara Municipal de Biritinga 
Projeto/Atividade: 2.001 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 
Fonte de Recurso: 00 
10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Biritinga- Ba, 16 de março de 2026. 

S DE JESUS 
AGEN E DE CONTRATAÇÃO 
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

A/C: Diretor Financeiro 

REFERÊNCIA: Abertura de processo administrativo objetivando a contratação de empresa do 
ramo pertinente para fornecimento de combustíveis. 

Em resposta ao ofício expedido pela Diretor Financeiro da Câmara, no dia 2 de março de 2026, 
solicitando a abertura de processo administrativo objetivando a contratação de empresa do ramo 
pertinente para fornecimento de combustíveis, autorizo abertura do referido processo e 
encaminho ao Diretor Administrativo para demais providências administrativas. 

Biritinga- Ba, 16 de março de 2026. 

Presidente da Câmara Municipa 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 1/2026 

SOLICITAÇÃO E PARECER 

CONTÁBIL 
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Biritinga- Ba, 16 de março de 2026. 

Do: DIRETOR FINANCEIRO 
Para: Assessoria de Contabilidade. 

Assunto: Informação sobre compatibilidade de adequação orçamentária para contratação de 
empresa do ramo pertinente para fornecimento de combustíveis, para atender as 
necessidades da Câmara de Biritinga/BA. 

Processo administrativo: 13/2026 

Prezado Senhor, 

Em observância ao art. 72, inc. IV, da lei 14.133/2021, solicitamos do setor contábil a demonstração 
da adequação orçamentária para contratação de empresa do ramo pertinente para 
fornecimento de combustíveis, para atender as necessidades da Câmara de Biritinga/BA. 

Caso exista previsão favor confirmar a dotação orçamentária correspondente para o valor R$ 
122.760,00 (cento e vinte e dois mil setecentos e sessenta reais). 

Atenciosamente, 

UEBERTON DE JESUS 
DIRETOR FINANCEIRO 
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Biritinga- Ba, 16 de março de 2026. 

Do: DIRETOR FINANCEIRO 
Para: Diretor Administrativo da Câmara 

Assunto: Informação sobre compatibilidade de adequação orçamentária para contratação de 
empresa do ramo pertinente para fornecimento de combustíveis, para atender as 
necessidades da Câmara de Biritinga/BA. 

Processo administrativo: 13/2026 

Prezado Senhor, 

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da demonstração de adequação 
orçamentária para custear despesas relativas à contratação de empresa do ramo pertinente 
para fornecimento de combustíveis, para atender as necessidades da Câmara de Biritinga/BA. 

Existe a dotação orçamentária correspondente para o valor R$ 122.760,00 (cento e vinte e dois 
mil setecentos e sessenta reais). 

UNIDADE: 01.01 
AÇÃO: 2001 
ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00.00 
FONTE: 00 

Atenciosamente, 

Assessoria de Contabilidade 

Rua do Aracy, SN- Bintinga/Ba. CNN: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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Estado da Bahk 

Câmara Municipal de Birifinga 
#36 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 1/2026 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DA 
COMISSÃO 
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Segunda-feira 
16 de Março de 2026 
Ano: 05 
Edição: 140 

Câm. de Biritinga DIÁRIO 
OFICIAL 

Atos Uticias 
Portaria 

N° 007/2026 

CAMAFtA MUNICIPAL DE BIRITINGA 
ESTADO DA BAHIA 

PORTARIA n° 00712026 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e ainda, com o objetivo de dotar a 

Câmara Municipal da estrutura de pessoal necessária ao seu funcionamento, 

observando sempre o disposto na Lei Municipal ri" 822/2024, que dispõe sobre 

a sua estrutura administrativa. 

RESOLVE: 

Art. 10. Nomear o Sr. CHARLES DE JESUS para ocupar o cargo comissionado 

de Agente de Contratação da Câmara municipal de Bidtinga. 

Parágrafo único — O servidor será nomeado nos termos da Lei Municipal n' 

822/2024, ocupando cargo em comissão de livre nomeação e exoneração do 

Chefe do Poder Legislativo, tendo seus vencimentos previstos na mesma lei. 

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CAMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA. 
ESTADO DA BAHIA, em 10 de março de 2026. 

Carvalho Sena 
Presidente 

Rua tio Anta% &st° - Centro- Birldrtgailhr. - CEP.: 48.750.000 

CNPJ: 53.102.321/0001-17 - fone: (75) 3287-2105 
Digitalizado com CamScanner 

Página 02 
https://camarabiritinga.ba.gov.br/ 16 de Março de 2026 
Doeumenio ~bade ~flete conforme 1.112 n. 2200-2/2001 de 24/08/2001, que enOtue a enfra-eeMutura de Chaves Riblleas Bauleira — ICP 

Câm. de Biritinga 
Rua do Araci, SN, Centro 
Tal: 753267-2105 
CNPJ: 63.102.321/0001-17 
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Esbdo da Balda 
Câmara Municipal de Biritinga 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 1/2026 

AUTUAÇÃO 
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ti PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

AUTUAÇÃO 

Aos 16 dias do mês de março de 2026, nesta Câmara Municipal de Biritinga — BA, autuo o 
presente Processo Administrativo, contendo os documentos que o instruem, com vistas à 
contratação de empresa do ramo pertinente para fornecimento de combustíveis, para 
atender as necessidades da Câmara de Biritinga/BA, destinados ao atendimento das 
necessidades administrativas, operacionais e legais deste Poder Legislativo. 

Biritinga- Ba, 16 de março de 2026. 

C ES DE JESUS 
AGENT DE CONTRATAÇÃO 

Rua do Aracy, SN - Riritirap/fla. CNN: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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Esido da Bahia 
ÉS Câmara Municipal de Biritinga 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 1/2026 

MINUTA EDITAL E SOLICITAÇÃO DO 
PARECER JURÍDICO 
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t om PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

MINUTA PREGÃO ELETRÔNICO N° XXDOCXX 
(Processo Administrativo n° XX/XXXX) 

TORNA-SE PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de 
Biritinga - Bahia, por meio de sua Comissão de Contratação, sediada à Rua do Aracy, s/n, 
Centro, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 
2021, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 
11.462 de 31 de Março de 2023, do Decreto n° 2, de 24 de fevereiro de 2023, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 
03, de 26 de abril, de 2018, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro 
de 2022, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n°8.538, de 
06 de outubro de 2015, e, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, e, 
as exigências estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das XX:XX horas do dia XX/XX/XXXX até às 
XX:XX do dia XX/XX/XXXX. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das XX:XX às XX:XX horas do 
dia XX/XX/XXXX. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Ás 09:30 horas do dia XX/XX/MOO( 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil — BLL www.b11.orq.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa do ramo pertinente para fornecimento de combustíveis conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características 
descritas abaixo: 

1.2. A licitação será em lote, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global do lote, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

ITEM UNIDADE PRODUTO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 Litros Gasolina comum 18.000 R$ R$ 

TOTAL R$ 

Rua do Aracy, SN- BIntingarna. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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&ri  PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 Não haverá registro de preços para este certame. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 

3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou 
Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 
municipal. 

3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas. 

3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e 

Rua do Aracy, SN- BlrItInga/Ba. CNPJ: 63.102.32110001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

7443 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 
constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação 
do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A empresa 
participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 
5°. 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL — Bolsa de 
Licitações do Brasil, anexo 04 

3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 
assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer 
o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 
de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 

Rua do Aracy, SN - BliitingaJBa. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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PODER LEGISLATIVO cie0 4 4 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 

DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.blkorg.br.

4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 
e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 

4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

DA PARTICIPAÇÃO: 

Rua do Arany, SN- BiritInga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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0011 a 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante; 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 

4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.13.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.13.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.13.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.13.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°14.133, de 
1993; 

4.13.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 

Rua do Aracy, SN. Biritinga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

4.13.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contatoabll.oro.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. A proposta financeira inicial e a Declaração de Atendimentos aos Requisitos de 
Habilitação, deverão ser inseridas antecipadamente no sistema sob pena de 
desclassificação (enviadas exclusivamente por meio do sistema), até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

Rua do Aracy, SN- BlrItIngalBa. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
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5.8. A documentação de habilitação da empresa melhor classificada deverá ser inserida 
no sistema dentro do prazo de 02 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro/agente 
de contratação; 

5.9. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor na fase de lances, conforme disposto no art. 63, II da lei federal n°14.133/2021; 

5.10. A empresa melhor classificada que, após convocação, não apresentar a 
documentação de habilitação dentro do prazo estipulado, será responsabilizada, de acordo 
aos arts. 337-F e 337-Ida lei federal n° 14.133/2021. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
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para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 

7.1.1. A disputa poderá ocorrer de forma simultânea dos lotes, devendo ser 
informado pelo pregoeiro via chat de mensagem antes do horário previsto de início 
da disputa de lances. 

7.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 
regras de aceitação dos mesmos estabelecidas no edital. 

7.3 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos 
anteriormente apresentados pelo mesmo licitante. 

7.3.1. Não serão registrados, para o mesmo item, 02 (dois) ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

7.3.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a cinco (05) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 
(cinco) segundos. 

7.4 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e fechados. 

7.5 A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e, após isso, 
será aberto o tempo aleatório. 

7.6 Encerrado o prazo previsto descrito no item 7.5, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

7.7 Encerrado o prazo de que trata o item 7.6, o sistema abrirá a oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por 
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
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que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 7.7, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 
o encerramento do prazo. 

7.9 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.5 — 7.6 e 7.7, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 

7.10 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos 7.9, haverá o reinicio 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 
às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no item 
7.5. 

7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

7.13 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira oferta quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 

7.13.1. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato. 

7.13.2. A(s) empresa(s) que ofertar(em) valores inferiores de 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela administração, deverá(ão) apresentar junto com sua(s) 
proposta(s) realinhada(s), planilha com a composição de custos relativos ao(s) 
item(ns) ofertado(s), conforme disposto na IN SEGES/ME N° 73, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2022. 

7.14 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as 
condições deste Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado para a 
contratação e dentro da realidade do mercado. 
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7.15 O PREGOEIRO anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação 
do lance de menor valor, a proposta que, em consonância com as especificações contidas 
neste edital, apresentou o menor preço. 

7.16 Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos arts. 44 e 45 da 
Lei complementar n° 123/06, a preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido, nos termos 
que se seguem: 

7.16.1 Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, e empate real as que 
sejam iguais. 

7.16.2 Em qualquer das hipóteses de empate, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela de menor valor, exequível, considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

7.16.3. Nesta hipótese, o direito a ofertar proposta de preço inferior deverá ocorrer 
no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão. 

7.16.4 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não 
exercer o direito, ou se sua oferta não for aceita, ou se for inabilitada, será concedido 
idêntico direito à microempresa ou empresa de pequeno porte subsequente em 
situação de empate, se houver, na ordem classificatória, até a apuração de uma 
proposta que atenda às condições estabelecidas neste edital. 

7.16.5 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem 
preços iguais, será considerado como melhor classificado, aquela que registrou seu 
preço primeiro no sistema. 

7.16.60 disposto neste item 7.16 somente se aplica quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.16.7 Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham 
a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, será observado o 
disposto na Lei, procedendo-se, sucessivamente a convocação na respectiva 
ordem de classificação dos licitantes, vedado qualquer outro critério. 
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7.16.7.1 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de 
desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a 
ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos 
critérios de classificação. 

7.16.7.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

7.17 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cher a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.18 O PREGOEIRO poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.18.1 — O prazo de resposta da contraproposta é de até 02 (duas) horas, devendo 
a empresas acompanhar diariamente o chat de mensagem, sobe pena de 
desclassificação, quando o preço ofertado não for aceito pelo Pregoeiro. 

7.19 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.20 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.21 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
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RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da 
aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie 
imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o 
documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional. 

8.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto 
não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras 
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aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

8.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "that" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes-apf. apos.tcuxiov.brí) 
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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9.6. Habilitação jurídica: 

4055 

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.qov.br 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 
o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.6.7. No caso de agricultor familiar Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP 
ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial 
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2° 
do Decreto n. 7.775, de 2012. 

9.6.8. No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Específico do INSS — 
CE, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos 
da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 
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9.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

9.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 

ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto 

no art. 4°, §1° do Decreto n°8.538. 

9.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.8.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 

9.8.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme art. 
69, 1 da lei federal 14.133/2021; 

9.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2014); 

9.8.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.8.2.3. é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato social/estatuto social. 

9.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei n°5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
LG -  Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

--S58 

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 
e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

9.8.5 As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda 
que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial 
referente ao último exercício social exigíveis, assinado por Contador ou 
Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome 
completo e registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos 
de Abertura e de Encerramento. 

— O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação 
econômico-financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para 
o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração 
única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício 
do lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita 
bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor. 

— As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício 
social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura. 

- Os documentos referidos item 9.8.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

- As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO 
DIGITAL-SPEED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

Rua do Aracy, SN - BldtInge/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

• Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED 
contábil); 

• Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED 
contábil); 

• Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

9.8.6 Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED 
contábil); 

9.9. Qualificação Técnica: 

9.9.1 Alvará de Funcionamento; 

9.9.2 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou de direito 
privado, que comprove(m) ter a(s) empresa licitante, prestado fornecimentos de 
características semelhantes às do objeto da presente licitação conforme termo de 
referência parte integrante deste edital (Anexo I); 

9.9.3 Certificado de Posto Revendedor emitido pela ANP; 

9.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.16.1 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

9.16.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

9.18. Apresentar as declarações constantes no item 24.12: Integram este Edital, para todos 
os fins e efeitos, os seguintes anexos: itens VI a XII. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se foro 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12° da Lei n° 14.133/21). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou, e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1.1. Pare este certame não haverá ata de registro de preços 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições no art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos; 

16.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei n° 14.133/21, e, reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.5. Quando aplicável, o prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, 
prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

--18065 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

21.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

21.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

21.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

21.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

Rua do Aracy, SN- BintInga/Sa. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

/066 

21.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846. de 1° de agosto 
de 2013. 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência; 

21.4.2. Multa; 

21.4.3. Impedimento de licitar e contratar; 

21.4.4. Declaração de in idoneidade para licitar ou contratar; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n°14.133, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
n°9.784, de 1999. 

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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23.2. A impugnação deverá ser realizada por intermédio do sistema eletrônico no endereço: 
blIcompras.com. 

23.3. Caberá a assessoria jurídica, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação, e, o resultado será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 
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24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico VVWVV.BLLORG.BR, 
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
24.12.2. Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 
24.12.3. ANEXO II — Exigências para Habilitação; 
24.12.4. ANEXO III — Modelo de proposta; 
24.12.5. ANEXO IV — Termo de Adesão — BLL 
24.12.6. ANEXO V — Custo pela utilização do sistema; 
24.12.7. ANEXO VI — Declaração inidoneidade 
24.12.8. ANEXO VII — Declaração Habilitação 
24.12.9. ANEXO VIII — Declaração menor de idade; 
24.12.10. ANEXO IX— Declaração ME/EPP 
24.12.11. ANEXO X— Declaração Responsabilidade 
24.12.12. ANEXO XI — Declaração Vínculo 
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24.12.13. ANEXO XII — Declaração de que a proposta econômica integra todos 
os custos para atendimento de direitos Trabalhistas. 
24.12.14. ANEXO XIII — Minuta do Contrato 

Biritinga-Bahia, )a de xxxxxxx de 2026 

XMOOCXXXXXXXXXXXXJ0C 

Presidente da Câmara Municipal de Biritinga 
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ANEXO 01 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O objeto deste Termo é o estabelecimento de referências para a eventual aquisição de forma 
contínua de combustível para atender as demandas da Câmara de Vereadores do Município de 
Biritinga, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Os combustíveis objeto desta contratação são caracterizados como materiais comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. Por se tratar de fornecimento de forma contínua, o prazo de vigência da contratação será de 
10 meses contados da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei n° 
14.133, de 2021. 
1.4. A Minuta de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. A descrição da necessidade está justificada no ETP. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os requisitos da Contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega: 
5.1.1. A entrega dos combustíveis deverá atender aos veículos da Câmara de Biritinga. 
5.1.2. O prazo de entrega dos combustíveis é de até 06 horas, contados da ordem de 
fornecimento. 
5.1.3. A entrega dos combustíveis será parcelada, em virtude de o Município não dispor de local 
apropriado para armazenamento e ainda não haver necessidade de grandes quantidades diárias 
para uso. 
5.1.4. Caso não seja possível a entrega após a ordem de fornecimento, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02(duas) horas de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
5.1.5. Os combustíveis serão entregues a Câmara no momento de abastecimento dos veículos, 
que deverá ocorrer nas proximidades da sede do Município de Biritinga. 
5.1.6. Os combustíveis objetos deste Termo deverão atender ás especificações técnicas exigidas 
pela Agência Nacional do Petróleo — ANP, conforme legislação em vigor. 
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5.1.7. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo 
as exigências legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 
5.1.8. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustíveis, posicionado à 
distância próxima razoável do contratante e, considerando o percurso por via de acesso regular 
mais próximo. 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 
6.1. Da Gestão 
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de entrega poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.1.3. As comunicações entre esta Câmara e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.1.4. Esta Câmara poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.1.5. Após a assinatura do contrato, esta Câmara poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.2. Fiscalização 
6.2.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput) fica nomeada 
a servidora. 
6.2.2. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.2.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução destes instrumentos, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, 41°) 
6.2.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção. 
6.2.5. O fiscal informará ao gestor de contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.2.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.6.7. O fiscal comunicará ao gestor de contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas á renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.6.8. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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6.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal de contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.3. Gestor de Contrato 
6.3.1. O gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização dos fornecimentos, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.3.2. O gestor de Contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.3.3. O gestor de Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.3.4. O gestor de Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.3.5. O gestor de Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
6.3.6. O gestor de Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.3.7. O gestor de Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do Contrato. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. Em virtude da natureza, os combustíveis serão recebidos provisoriamente, de forma 
sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.1.2. Os combustíveis poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório se for identificado qualquer anormalidade da qualidade dos produtos, que 
esteja em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o 

Rua do Araey, SN- Blritinga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

ateste da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo ou 
simples ateste da nota fiscal. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021 comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2. a data da emissão; 
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. o valor a pagar; e 
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá também ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n°14.133, de 2021. 
7.2.5. A Administração caso necessário, deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

Rua do Antes% SN - Beitlnga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

cid75 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 77, de 2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
8.2. Habilitação jurídica 
8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.2.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.2.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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8.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 
1943; 
8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira 
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II): 
8.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n°14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
8.5. Qualificação Técnica 
8.5.1. Com qualificação o posto "revendedor" deverá no que couber apresentar 
8.5.1.1. autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e Licença 
Ambiental de Operação (LO), conforme determina a Resolução n° 41, de 2013, da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
8.5.1.2. Registro atualizado na ANP. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O valor de referência para o processo Licitatório visando a contratação, será considerado 
com base na média das pesquisas de preços realizadas, e o valor total médio está estimado em 
R$ 136.440,00 (cento e trinta e seis mil quatrocentos e quarenta reais) distribuídos da conforme 
formação de preços a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND VALOR MÉDIO 
UNIT. R$ 

VALORMÉDIO 
TOTAL R$ 

01 GASOLINA COMUM 18.000 LITROS 6,82 122.760,00 

9.1.1. Os preços da tabela acima foram definidos com base no Estudo Técnico Preliminar 
apêndice deste Termo de Referência, demonstrando o atendimento do Art. 23 da Lei 14.133/21. 
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9.2. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos combustíveis, nas seguintes 
situações: 
9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
9.2.3. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
9.2.4. serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou 
9.2.5. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Câmara Municipal. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Unidade orçamentaria: 
Órgão/Unidade: 01.01 Câmara Municipal de Biritinga 
Projeto/Atividade: 2.001 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 
Fonte de Recurso: 00 
10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Biritinga- Ba, 16 de março de 2026. 

C DE JESUS 
AGE E CONTRATAÇÃO 

Rua do Aracy, SN- Biritinga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



àd iNi PODER LEGISLATIVO 
ssig CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

ANEXO II 

CÂMARA DE VEREADORES DE BIRITINGA 
CONTRATO N° /2026 

Processo Administrativo n°( 
Pregão Eletrônico n°( 

t kaP7.8 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
/  , QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA DE VEREADORES DO 
MUNICÍPIO DE BIRITINGA E A 
EMPRESA  

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE BIRITINGA, com sede no(a) 
 , na cidade de /Estado ..., inscrito(a) no 
CNPJ sob o n°  , neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e 
nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n°   sediado(a) na  , em 
  doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 
 e em observância às disposições da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de forma contínua de combustível para 
atender as demandas da Câmara de Vereadores do Município de Biritinga, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e a se uir: 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO 

UNID. QUANT. VALOR UNIT. 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Gasolina Comum LITROS 18000 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital do Pregão Eletrônico; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência é de 9 (nove) meses contados da assinatura deste Contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para esta Câmara, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
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a) Estar formalmente demonstrado que existe saldo; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
fornecimento tenha sido realizado regularmente; 
c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
d) Seja comprovado que o contratado mantêm as condições iniciais de habilitação. 
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 
2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
do fornecimento do item, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE E REPACTUAÇÃO (art. 92, V e 124) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em _/_I_ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
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definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), serà(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.9. Será devido o equilíbrio econômico-financeiro, quando verificadas situações e condições do 
art. 124, inciso II alínea "d" da lei 14.133/21. 
7.10.0 reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado 

pela CONTRATADA. 
7.11. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao 

pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da data do protocolo 
correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do objeto do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
8.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 
8.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o Termo de Referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta. 
8.13. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso do fornecimento, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
8.14. Pagará Contratada o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas 
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no Termo de Referência. 
8.15. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber. 
8.16. Rejeitar qualquer fornecimento executado equivocadamente ou em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto deste Contrato; 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo o combustível, cuja quantidade, 
qualidade deverão atender às recomendações da boa técnica e a legislação de regência; 
9.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes do fomecimento do combustível; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.6. Não contratar, durante a vigência deste Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.7. Manter durante a vigência deste Contrato de fornecimento, os documentos referentes a 
habilitação fiscal e trabalhista a seguir: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; , 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 
9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos ao fornecimento dos peixes. 
9.9 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.11. Manter durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação conforme Termo de Referência; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução deste Contrato, a reserva de cargos prevista 
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em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.13. Comprovar se solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal deste Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.16. Cumprir com toda e qualquer legislação afeta ao objeto de forma direta ou indireta, seja 
norma legal ou regulamentar. 
9.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.18. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de subcontratação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado no que couber, orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial deste Contrato; 
b) der causa à inexecução parcial deste Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total deste Contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução deste 
Contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução deste Contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção deste Contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.9. s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n°12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. Este Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. Este Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que este Contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário deste Contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
13.5. Este Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir este Contrato. 
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13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Câmara deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade orçamentaria: xxxxx 
Projeto/Atividade: )ocxxxxx 
Elemento de despesa: xxxxx 
Fonte de Recurso: 1500 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n°14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração deste Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
17.1. Da Fiscalização Contratual 
17.1.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas neste Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração e ainda todas as atribuições constantes do Item Fiscalização do Termo de 
Referência. 
17.1.2. Fica designado como Fiscal deste Contrato o Sr 
17.2. Da gestão Contratual 
17.2.1. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da administração 
e ainda todas as atribuições constantes do Item Gestor de Contrato do Termo de Referência. 
17.2.2. Fica designado como Gestor deste Contrato o Sr 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e 
ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA— FORO (art. 92, §1°) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Serrinha, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-
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APENDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Este documento constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 

interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência a ser elaborado, 

caso se conclua pela viabilidade da contratação; 
O Estudo Técnico Preliminar "ETP" tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento 

da demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda. Com base o disposto no artigo 18 
- § 1° da Lei 14.133/21, este ETP, deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 

e modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os elementos 
definidos neste Estudo. 

OBJETO: aquisição de forma contínua de combustíveis de forma continuada para atender as demandas 
da Câmara de Vereadores de Biritinga. 

Trata-se de estudo técnico preliminar visando estabelecer diretrizes básicas para promover a aquisição 
de combustível de forma continuada para os veículos que servem a esta Câmara. Considerado que esta 
Câmara de Vereadores não possui estrutura própria para armazenamento e distribuição de combustível 
para abastecimento dos veículos, considerando que o fato de não ter a estrutura própria, constitui-se no 
fator chave para a contratação de Posto de Abastecimento que esteja localizado na sede ou nas 
proximidades da sede deste Município. 
A justificativa da presente exigência do local de abastecimento estar nas proximidades dos locais 
indicados, possui como razões, questões de ordem econômica, pois visam o bem do interesse público, 
tendo em vista o princípio da economicidade, pois, a aquisição de combustíveis em distâncias maiores 
resultaria no aumento de despesas tornando o preço final do produto mais caro. 
Assim, no presente caso é possível que esta Câmara determine que o local de entrega, esteja nas 
proximidades, pois, conforme sua distância, os gastos com os deslocamentos dos veículos até o posto 
seriam prejudiciais ao interesse público. Logo, a delimitação de distância dentro da qual o licitante deverá 
estar situado aqui não se caracteriza como uma condição de participação, porém ela estabelece que a 
distância de entrega deverá ser a menor possível. 
Neste contexto, se pretende compatibilizar a exigência com o princípio da economicidade, que preceitua 
o atendimento do interesse público com a menor onerosidade aos recursos públicos, e com o princípio da 
razoabilidade, o qual estimula o uso do bom senso e da razão, no sentido de serem utilizados critérios 
racionais para decidir acerca de alguma situação, tendo sempre em vista os seus fins. Compete a esta 
Câmara verificar se os combustíveis serão entregues dentro das normas estabelecidas pela Agência 
Nacional de Petróleo (ANP). Em caso de descumprimento das normas estabelecidas pela ANP, esta 
Câmara poderá recusar o fornecimento. 

A presente demanda está sendo estudada pela Diretoria Administrativa, com base no DFD, cujo 
responsável a sNuir se apresenta: 

AREA REQUISITANTE 
Diretoria Financeira 

RESPONSAVEL 
UEBERTON DE JESUS 

Trata-se de aquisição de forma contínua de objeto de natureza comum: aquisição de forma contínua de 

Rua do Aracy, SN - Bititinga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



4im PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

combustível para atender as demandas desta Câmara de Vereadores. 
A regularização completa do posto revendedor como condição para expedição (e manutenção) da 
autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e Licença Ambiental de 
Operação (LO), conforme determina a Resolução n°41, de 2013, da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP). 
Os combustíveis objetos deste Estudo também deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo — ANP, conforme legislação em vigor. 
A contratada deverá utilizar mão de obra especializada em cumprimento às normas técnicas que regem 
o mercado de fornecimento de combustíveis, fomecendo a seus empregados todos os Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho — SSMT do 
MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 
Cumprir as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos. 
Não utilizar materiais que contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 
(PBDEs). 
Observar os parâmetros da Portaria ANP N° 116/2000. 
Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 
273/2000. 
Em que pese este processo não seja para a aquisição de óleos lubrificantes, nos termos do artigo 33, 
inciso IV, da Lei n°12.305/2010 — Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, 
de 23/06/2005, como forma de mitigar os impactos ambientais pelo comércio de combustíveis, no que 
couber a contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou 
contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos 
seguintes procedimentos: 
A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias para o fornecimento do(s) item(ns) e estar em 
dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, financeira, 
logística ou sustentável, ou outra que porventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo 
de comércio. 
A contratação será baseada em Pregão Eletrônico na modalidade tradicional, portanto com validade de 
12 meses a partir da assinatura do Contrato. 
Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento 
dos itens. 
As obrigações da Contratada e Contratante serão previstas em tópico específico da Minuta de Contrato. 
Não será admitida a subcontratação do objeto. 
A empresa fornecedora dos combustíveis será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
produtos porventura entregues não compatíveis com as especificações aqui definidas. 
Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros exigidos: 
IBAMA, ABNT, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Edital e anexos. 
Para os itens relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 
Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, s6 será admitida a oferta de produto cujo fabricante 
esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais. 
Como qualificação técnica 
Como qualificação o posto "revendedor" deverá no que couber apresentar.
a. Autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e Licença Ambiental de 
Operação (LO), conforme determina a Resolução n°41, de 2013, da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP). 
b. Registro atualizado na ANP. 
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O presente estudo, como já informado, refere-se à: aquisição de combustíveis de forma continuada 
destinados ao atendimento das demandas da frota desta Câmara, seja locado ou próprio. 
A solução escolhida objetiva manter o princípio da economicidade, optando por utilizar o modelo de 
contratação tradicional, considerando que o objeto deste contrato se baseia uma demanda com entrega 
parcelada e planeável. O certame deverá possibilitar a ampla concorrência entre os fornecedores 
interessados, desde que atendam aos requisitos mínimos de habilitação e do objeto, a se fazerem 
constantes no Termo de Referência. Outro fato que deve ser considerado é que a contratação deverá ser 
realizada por item visando ampliar a concorrência. 
Os combustíveis deverão atender as normas técnicas da Agencia Nacional de Petróleo, e devem respeitar 
os quantitativos descritos por esta Câmara, conforme disposto neste Estudo, trata-se de itens básicos e 
essenciais, em quantitativos proveniente do resultado da consolidação das quantidades planejadas e 
informadas, conforme planilha utilizada na contratação anterior. 
Dentre as opções disponíveis para solução do problema de necessidade de contratação, foram 
identificadas como alternativas: 
Alternativa 1: Realização de procedimento licitatório a fim de contratar o fornecimento de combustíveis, 
destinado aos veículos desta Câmara; 
Alternativa 2: Realizar procedimento licitatório a para a contratação de empresa gerenciadora de cartões 
eletrônicos para abastecimentos dos veículos desta Câmara; 
Alternativa 3: Realizar procedimento a fim de formalizar contrato para aquisição de equipamentos e 
materiais para a montagem de uma estrutura própria de abastecimento. 
Análise das alternativas existentes: 
Alternativa 1: VANTAGEM: Toda a execução, gerenciamento e logística para o abastecimento da frota 
seria de responsabilidade da empresa contratada, evitando-se que a administração pública municipal 
assuma a responsabilidade na logística de compra e armazenagem dos combustíveis, contratação de 
pessoal para a realização do abastecimento, treinamento, aquisição de EP1s, entre outras demandas 
legais. 
Alternativa 2: DESVANTAGEM: Já na contratação de empresa terceirizada e especializada para o 
fornecimento e gerenciamento de cartão de frota, esta Câmara faria o gerenciamento do fornecimento, 
porém, teria os custos adicionais com o pagamento da empresa contratada, o que ponto de vista da 
economicidade não é vantajoso, porque pagaria o combustível no preço do dia do abastecimento e ainda 
pagaria pelos custos pelo gerenciamento, outro fator a ser considerado é quem contrataria os postos seria 
a empresa de cartão e não esta Câmara, o que poderia ferir os princípios da legalidade e da 
economicidade, por que os preços praticados não foram objeto de disputa em licitação. 
Alternativa 3: DESVANTAGEM: Aquisição de todo o equipamento e insumos necessários para o 
abastecimento da frota seria oneroso para esta Câmara, pois teria que investir em estrutura física 
apropriada que a atividade requer, equipamentos, materiais, pessoal e atendimento as normas legais 
inclusive ambientais, uma vez que esta Câmara, não dispõe de equipamentos nem de equipe técnica 
devidamente treinada e especializada para manusear os equipamentos e assim atender as demandas já 
existentes dentro dos princípios legais. 
Após análise de alternativas de qual seria a melhor solução e possível identificar que a melhor alternativa, 
para a aquisição do objeto encontra a solução que melhor se adequa a realidade do Município a 
ALTERNATIVA 1. 
Destaca-se ainda que o abastecimento dos veículos far-se-á mediante ida até o estabelecimento (posto 
de combustível) da Contratada, e serão fornecidos através de equipamentos da contratada (bombas de 
abastecimento) onde serão abastecidos os veículos sob supervisão desta Câmara de Vereadores. 
Durante o abastecimento deverão ser observados padrões de qualidade necessários à garantia dos 
produtos, visando o perfeito funcionamento dos veículos oficiais que compõem a frota municipal e para 
aqueles que venham compor a frota oficial desta Câmara. 
Os profissionais que manipularão o combustível referenciado neste ETP deverão sempre estar 
uniformizados, devidamente identificados, e com procedimentos e normas de conduta que estejam em 
conformidade com a NR 20 do Ministério do Trabalho e demais legislações correlacionadas ou que a esta 
se sobreponham. Todas as despesas inerentes ao objeto desta aquisição, como transporte e alimentação 
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para aqueles que executem o fornecimento, correrão por conta da contratada. 
Os abastecimentos dos veículos devem ocorrer de segunda a sexta das 08h às 12h e das 14h às 18h 
A qualidade dos combustíveis fornecidos pelo posto de revenda é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 
especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 
Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 
Possuírem densidade fora do padrão; 
Forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 
Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
For detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua composição; 
For detectado erro quanto ao produto solicitado. 
O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 06 (seis) horas, contadas a partir do 
recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e 
fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar que: 
Todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo indicado; 
Não seja abastecido veículo que não esteja cadastrado na frota desta Câmara exceto o locado; 
Que os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está autorizado. 
Que o fornecimento de combustíveis deverá ser feito excepcionalmente por meio de documento de 
"requisição de fornecimento", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do 
Contratante, que deverá carimbar e assinar as requisições. 
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, 
todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto 
desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a contratada 
deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos 
combustíveis. 
A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nota fiscal dos produtos fornecidos 
no período anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de combustível, os valores 
unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. 
Os fornecimentos deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: Os 
combustíveis objetos deste Estudo deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência 
Nacional do Petróleo — ANP, conforme legislação em vigor. 

As estimativas foram baseadas na utilização de combustíveis por esta Câmara anos anteriores, sendo: 
Os combustíveis deverão ser entregues na sede ou nas proximidades da Sede do Município de Biritinga, 
conforme auantitativo 

ITEM DEscRiçÃo UNIDADE QUANTIDADE ESTIMADA 
01 Gasolina comum Litros 18000 

Os produtos objeto deste Estudo Técnico estão dentro da padronização seguida pelo Governo Federal, 
na realização do levantamento de preços, em observância ao disposto no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, 
regedora dos procedimentos licitatórios, utilizou-se cotações de preços de postos de combustíveis locais 
o Painel de Preços do Governo Federal disponível em: (httos://paineldeprecos.planejamento.qov.bri) no 
dia 13/03/2026. Em seguida, em consulta ao PORTAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS foram 
encontrados contratos com o mesmo objeto em cidades do Estado da Bahia. 

A estimativa foi realizada conforme as orientações da Instrução Normativa (IN) 73, de 05/08/2020, utilizou 
como parâmetro cotações com empresas local e regional, e ainda tendo como prioridade as contratações 
realizadas pelo governo federal pesquisadas no Portal do Painel de Preços, e ainda Preços de mercado 

Rua do Aracy, 5N- Blritlnga/Ba. CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

74 
disponíveis no Portal da Agência Nacional de Petróleo "ANP". 
O valor de referência para o processo Licitatório visando a contratação, será considerado com base na 
média das pesquisas de preços realizadas, e o valor total médio está estimado em R$ 122.760,00 (cento 
e vinte dois mil setecentos e sessenta reais) distribuídos da conforme formação de preços a seguir: 

PESQUISA DE PREÇOS 
HIPRESA 1 IMIPMEMA 2 

no 
EIRIERIMA POSTOCB(rAL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND 
PREGO 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

 PREÇO MÉDI° 
TOTAL 

VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO 

01 GASOLINA COMUM 18.000 LITROS R5682 RS 122.160,00 RE 6.79 RE 6.91 RE 6,76 

Espera-se que ao final do Certame os preços estejam dentro dos parâmetros de mercado, pois a 
negociação deverá levar em consideração o valor de referênc•a, e não serão aceitos valores superiores 
ao constante neste Item. 

A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a administração pública oferece igualdade e 
oportunidades a todos que com ela queiram contratar preservando a equidade no trato do interesse 
público, e neste contexto, cotejar propostas para escolher uma ou algumas delas. No caso do objeto do 
presente ETP, poderá ser divisível por Itens, gerando a apresentação de várias propostas, visando com 
a divisão a agilidade na logística de fornecimento e o princípio da economicidade. 
Para que a contratação atinja os resultados pretendidos por esta Câmara, faz-se necessário um conjunto 
de elementos e especificações com descrição dos itens a serem fornecidos. Deve-se considerar: a 
qualidade do produto, a pontualidade no prazo de entrega, e a segurança que tudo será executado de 
forma prevista. 
Como justificativa para a contratação observa-se que, para atendimento da necessidade, será o 
parcelamento da solução em ITEM, o que tornará a contratação tecnicamente e economicamente mais 
viável. Neste contexto, busca-se oferecer o menor preço por ITEM associado ao atendimento da solução 
e às exigências legais. 

Não existe contratações correlatas e/ou interdependentes realizadas por esta Câmara no âmbito deste 
Município. 

cediço informar que, a presente contratação deverá ser precedida de processo licitatório, em 
observância as modalidades definidas pela Lei n°14.133/2021. Igualmente, a Presidência desta Casa de 
Leis, realizou o seu Planejamento com base no consumo de anos anteriores, tendo por base as suas 
necessidades e o histórico de consumo de combustíveis, porém para a formalização do processo será 
necessário o seguinte: 
a) Elaboração de Termo de Referência; 
b) Elaboração de Edital. 
c) Elaboração de Minuta de Contrato; 
e) Contratação. 
O Definição dos mecanismos de controle e acompanhamento da quantidade fornecida e da qualidade dos 
combustíveis entregues. 
g) Estabelecimento de um canal de comunicação efetivo entre esta Câmara Municipal de o(s) 
fornecedor(es), a fim de resolver questões operacionais de forma ágil. 
h) Capacitação dos servidores envolvidos no processo de contratação para assegurar o entendimento e 
a aderência à Lei 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
i) A Administração indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 
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Tendo sido consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Câmara Nacional de 
Sustentabilidade — CNS (DECOR/CGU/AGU) 6' edição, revista, atualizada e ampliada (Fonte: 
https://www.gov. br/aguipt-br/composicao/cg u/cg u/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf, 
acesso em 02/11/2024), e por não haver de forma direta o fornecimento de tecnologias e matérias-primas, 
apenas materiais, porém na forma de serviços (abastecimento), não ficando os mesmos armazenados 
em propriedade do Município, não foram encontradas práticas e critérios de sustentabilidade aplicáveis 
diretamente ao objeto que se pretende adquirir. Ressalta-se que a produção e comercialização de 
combustíveis são reguladas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
cabendo ao Município exigir que os critérios estabelecidos pela Agência sejam respeitados e o 
abastecimento deve ser realizado apenas em postos credenciados. 
Os empregados da Contratada deverão colaborar com as medidas de redução do consumo e uso racional 
de água, de energia elétrica, de papel e outros materiais consumo, atuando também como facilitadores 
das mudanças de comportamento esperadas com estas medidas, com o intuito de mitigar quaisquer 
impactos ambientais decorrentes da utilização de recursos naturais, sempre primando pelo uso 
consciente e evitando desperdícios. 
Os recursos naturais devem ser utilizados de forma otimizada e eficiente. Portanto, avaliado e consultado 
o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, não foram encontrados as práticas e os critérios de 
sustentabilidade descritos acima aplicáveis diretamente ao objeto que se pretende contratar, porém são 
exigidas em contratações correlatas, com vistas à redução de possíveis impactos ambientais. 
Este documento detalha os possíveis impactos ambientais e as medidas de mitigação para cada etapa 
do ciclo de vida do combustível, desde a produção até o uso final, mas é imprescindível avaliar e mitigar 
os impactos ambientais associados à contratada que deverá adotar práticas de sustentabilidade no 
fornecimento dos combustíveis para minimizar os riscos nocivos à saúde. 
a) Impactos: 
- Emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE): A queima de combustíveis fósseis em veículos emite dióxido 
de carbono (CO2), um dos principais gases do efeito estufa. 
- Poluição do Ar: Além do CO2, a queima de combustíveis fósseis também libera outros poluentes 
atmosféricos, como monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (N0x) e compostos orgânicos 
voláteis (COVs), que contribuem para a formação de smog e chuva ácida. 
- Derramamentos de Combustível: Durante o transporte e armazenamento, podem ocorrer 
derramamentos de combustível que contaminam o solo e a água. 
b) Mitigação: 
- Uso de Combustíveis Alternativos: A adoção de combustíveis alternativos, como biocombustíveis, gás 
natural ou eletricidade, pode reduzir significativamente as emissões de GEE e outros poluentes 
atmosféricos. 
- Manutenção Regular dos Veículos: A manutenção regular dos veículos pode garantir que eles estejam 
funcionando de maneira eficiente e minimizar as emissões de poluentes. 
- Treinamento de Funcionários: O treinamento adequado dos funcionários no manuseio e armazenamento 
de combustíveis pode ajudar a prevenir derramamentos. 
- Implementação de um Plano de Resposta a Emergências: Um plano de resposta a emergências pode 
garantir uma resposta rápida e eficaz a qualquer derramamento de combustível, minimizando o impacto 
ambiental. 
- Descarte adequado de lixo; 
- Não descartar produtos químicos em local inapropriado. 

O resultado pretendido com a aquisição de combustível para atender as demandas daesta Câmara de 
Vereadores de Biritinga, é a seleção do fornecedor que ofereça o preço mais vantajoso para o poder 
público, garantindo eficiência, transparência e economicidade no processo de contratação. Além disso, 
espera-se alcançar os seguintes objetivos específicos: 
Obter o Melhor Preço: Selecionar o fornecedor que ofereça o preço mais competitivo para o fornecimento 
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de combustível, assegurando a maximização dos recursos públicos e a obtenção de condições financeiras 

favoráveis para esta Câmara Municipal. 
Garantir a Qualidade do Produto: Contratar fornecedor(es) que ofereça combustível de alta qualidade e 

em conformidade com os padrões técnicos e ambientais estabelecidos pelos órgãos reguladores, 

assegurando o bom funcionamento e a durabilidade da frota de veículos e equipamentos municipais. 
Assegurar o Abastecimento Regular e Contínuo: Estabelecer o contrato que garanta o abastecimento 
regular e contínuo de combustível para a frota de veículos, máquinas e equipamentos da Administração 
Pública, garantindo a disponibilidade operacional e a eficiência das atividades municipais. 
Cumprir os Prazos Estabelecidos: Firmar o contrato com o fornecedor dentro dos prazos estabelecidos 
no Edital de licitação, assegurando a continuidade dos serviços públicos e a não interrupção das 
atividades municipais devido à falta de combustível. 
Promover a Competitividade e a Transparência: Fomentar a competição entre os fornecedores 
interessados, promovendo a transparência e a igualdade de oportunidades no processo de contratação, 
garantindo assim a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
Contribuir para a Eficiência da Gestão Pública: Através de uma contratação eficiente e transparente, 
contribuir para a melhoria da gestão pública, otimizando recursos, reduzindo custos e promovendo a 
qualidade na prestação dos serviços municipais. 

A realização e análise deste Estudo Técnico Preliminar para a aquisição de combustíveis para o exercício 
de 2026, demonstrou-se VIÁVEL do ponto de vista ambiental, técnico e econômico, cujas conclusão 
advinda passa a ser expostas: 
Do crivo da viabilidade ambiental: 
Os combustíveis a serem adquiridos atendem a todos os requisitos legais de sustentabilidade ambiental, 
cujas exigências estão estabelecidas nos requisitos da contratação e nos objetivos a serem alcançados 
com a realização da compra, levando-se em consideração que os combustíveis já serão adquiridos para 
uso, não passando por qualquer processo de produção no Município de Biritinga. 
Do crivo da viabilidade técnica: 
Os combustíveis a serem adquiridos possuem especificações técnicas comuns e usuais no mercado de 
fornecedores locais, regionais e nacional não apresentando qualquer dificuldade para os licitantes quanto 
a realização de cotação e de formulação de seus lances. Por outro lado, assente-se o entendimento desta 
Secretaria quando da elaboração deste Estudo Técnico Preliminar procurou estabelecer exigências 
mínimas para o fornecimento dos combustíveis mesmo diante da regulação da ANP, que assegurasse a 
qualidade da compra sem, contudo, restringir a competitividade ou favorecer fornecedor específico 
mediante a exigência excessivas que em nada se relaciona com a qualidade e com o nível de 
desempenho dos materiais de construção e correlatos a serem adquiridos. 
Observa-se ainda a necessidade de atenção com referência a logística de fornecimento do objeto, pois 
com distância acentuada do Município até o ponto de fornecimento, poderá inviabilizar economicamente 
a contratação. 
Do crivo da viabilidade econômica: 
Para a realização da aquisição dos combustíveis realizou-se pesquisa de mercado junto a fornecedor, 
painel de compras do governo federal, de tal forma que os preços reflitam a realidade de mercado local e 
regional, pois o comércio de combustíveis requer cuidados na logística de fornecimento, o que impacta 
diretamente no preço de revenda. 
Diante do exposto, declara-se que é VIÁVEL a aquisição de combustíveis para suprir as demandas da 
Câmara Municipal de Biritinga. Por fim, as medidas indicadas também buscam atender os padrões e 
preços praticados no mercado. 

Biritinga, 2 de março de 2026.i 

Ei1/2 724., Nt&' 
COS GWRSO LIMA 'TO 
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PRESIDENTE 

ANEXO 02 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
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(Processo Administrativo n° 013/2026) 

1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

j2( 1) 95 

Caso necessário, a empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente 
após o encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de 
habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados pelo e-mail: 
licitacaocamarabintinga@gmail.com, com posterior encaminhamento do original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não 
autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do 
Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com 
validade na data de realização da licitação, para a Câmara Municipal de Biritinga, na 
Rua do Aracy, s/n, CEP: 48.780-000, aos cuidados da Comissão de Contratação, 
observando o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização 
do pregão. 
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ANEXO 03 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
(a ser apresenta pelo licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento objeto da presente licitação Pregão, 
na Forma Eletrônica n° 001/2026 acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 
BANCÁRIA 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

AGÊNCIA e N° DA CONTA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

(Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do 
Edital.) 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser para todo o lote de no mínimo, a contar do recebimento 
definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
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De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO 04 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n°013/2026) 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição 
Estadual: 

Representante 
Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 
Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 
Financeiro: 

E-mail 
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos 
editais de negócios dos quais venha a participar; 
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Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação 
exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e 
nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conforme Anexo 111.1 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 
Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 
andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 
última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 
Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 
ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

Rua do Aracy, SN- BldtInga/Ba CNPJ: 63.102.321/0001-17 
Telefone (75) 3267-2105 

Processo: 20627e26 -  D
oc. 57 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JA
Z

IE
L

 D
E

 C
A

R
V

A
L

H
O

 SE
N

A
 - 25/05/2026 20:22:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 67bef595-22fd-483c-8c08-8ae212416633



j100 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

ANEXO 4.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 
1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

O Licitante reconhece que: 

A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 
de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 
nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 
indevido; 
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ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à BLL — Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 
bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como 
firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro 
de inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de 
Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica. 

Local e data: 
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ANEXO 05 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
(SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR) 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

-704 02 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 
dias após a adjudicação — limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) 
por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação — com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção 
ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa de 
Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 
plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 
com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 
sistema da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 
licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
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Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos 
neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos 
termos. 

Local e data: 
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ANEXO 06 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

DECLARAÇÃO 

A (0) (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF N° (inserir número do CNPJ), e 
sediada na (endereço). 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 001/2026 instaurado pela Câamra 
Municipal de Biritinga, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 07 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

DECLARAÇÃO 

110 

A (0) (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF N° (inserir número do CNPJ), e 
sediada na (endereço). 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 08 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

DECLARAÇÃO 

A (0) (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF N° (inserir número do CNPJ), e 
sediada na (endereço). 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, 
que acrescentou o inciso VI ao art. 68 da Lei Federal n° 14.133/21. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar 
essa condição. 
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ANEXO 09 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

7
407 

Modelo de Declaração de 
Enquadramento em Regime de 
Tributação de Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. (Na 
hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

DECLARAÇÃO 

A (0) (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF N° (inserir número do CNPJ), e 
sediada na (endereço). 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para 
efeito do disposto na LC 123/2006 

Local e data 

Nome e n° da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO 10 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

A (0) (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF N° (inserir número do CNPJ), e 
sediada na (endereço). 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão n° 
001/2026 da Câmara Municipal de Biritinga, que a 
empresa tomou conhecimento do Edital e de 
todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 
termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 

Rua do Aracy, SN - I3Wünga/Ba. CNN: 63.102.32110001-17 
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ANEXO 11 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

DECLARAÇÃO 

A (0) (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF N° (inserir número do CNPJ), e 
sediada na (endereço). 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatorio sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 001/2026, instaurada pela Câmara 
Municipal de Biritinga, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data 

Local 

Nome do declarante 

RG 

CPF 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 12 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 
(Processo Administrativo n° 013/2026) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA INTEGRA 
TODOS OS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DE DIREITOS TRABALHISTAS. 

A empresa XXX)000000C, inscrita no CNPJ n° xxxxx, por intermédio de 
seu representante legal, senhor xxxxxxxx, portador do CPF n° xxxxxxxx, declara para 
todos fins que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 de de 2026. 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO 13 
CÂMARA DE VEREADORES DE BIRITINGA 

CONTRATO N° /2026 

Processo Administrativo n°( 
Pregão Eletrônico n°( 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
/  , QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA DE VEREADORES DO 
MUNICÍPIO DE BIRITINGA E A 
EMPRESA  

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE BIRITINGA, com sede no(a) 
 , na cidade de /Estado ..., inscrito(a) no 
CNPJ sob o n°  , neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e 
nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n°  , sediado(a) na  , em 
  doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 
 e em observância as disposições da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de forma contínua de combustível para 
atender as demandas da Câmara de Vereadores do Município de Biritinga, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e a se uir: 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO 

UNID. QUANT. VALOR UNIT. 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Gasolina Comum LITROS 18000 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital do Pregão Eletrônico; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência é de 9 (nove) meses contados da assinatura deste Contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para esta Câmara, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado que existe saldo; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
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fornecimento tenha sido realizado regularmente; 
c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 
2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$  ( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
do fornecimento do item, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA— REAJUSTE E REPACTUAÇÃO (art. 92, V e 124) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em _I_/_ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
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c-Th.13 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.9. Será devido o equilíbrio econômico-financeiro, quando verificadas situações e condições do 
art. 124, inciso II alínea "d" da lei 14.133/21. 
7.10. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado 
pela CONTRATADA. 
7.11. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao 
pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da data do protocolo 
correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do objeto do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
8.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 
8.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o Termo de Referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta. 
8.13. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso do fornecimento, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
8.14. Pagará Contratada o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 
8.15. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber. 
8.16. Rejeitar qualquer fornecimento executado equivocadamente ou em desacordo com as 
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especificações constantes no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto deste Contrato; 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo o combustível, cuja quantidade, 
qualidade deverão atender às recomendações da boa técnica e a legislação de regência; 
9.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes do fornecimento do combustível; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.6. Não contratar, durante a vigência deste Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.7. Manter durante a vigência deste Contrato de fornecimento, os documentos referentes a 
habilitação fiscal e trabalhista a seguir: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio 
ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos ao fornecimento dos peixes. 
9.9 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.11. Manter durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação conforme Termo de Referência; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução deste Contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.13. Comprovar se solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal deste Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
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9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021; 
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.16. Cumprir com toda e qualquer legislação afeta ao objeto de forma direta ou indireta, seja 
norma legal ou regulamentar. 
9.17. Atenderás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.18. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de subcontratação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado no que couber, orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial deste Contrato; 
b) der causa à inexecução parcial deste Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total deste Contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução deste 
Contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução deste Contrato; 
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g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n°14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", t, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção deste Contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°14.133, 
de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.9. s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
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observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. Este Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. Este Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que este Contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário deste Contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
13.5. Este Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir este Contrato. 
13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
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indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Câmara deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade orçamentaria: xxxxx 
Projeto/Atividade: xxxxxxx 
Elemento de despesa: xxxxx 
Fonte de Recurso: 1500 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração deste Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
17.1. Da Fiscalização Contratual 
17.1.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas neste Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração e ainda todas as atribuições constantes do Item Fiscalização do Termo de 
Referência. 
17.1.2. Fica designado como Fiscal deste Contrato o Sr 
17.2. Da gestão Contratual 
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17.2.1. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da administração 
e ainda todas as atribuições constantes do Item Gestor de Contrato do Termo de Referência. 
17.2.2. Fica designado como Gestor deste Contrato o Sr 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput da Lei n.° 14.133, de 2021, e 
ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — FORO (art. 92, §1°) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Serrinha, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-
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DA: AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
Para: Assessoria Jurídica da Câmara. 

42u 

Biritinga- Ba, 16 de março de 2026. 

Assunto: Solicitação de parecer jurídico para contratação de empresa do ramo 
pertinente para fornecimento de combustíveis, para atender as necessidades da Câmara de 
Biritinga/BA. 

Processo administrativo: 13/2026 

Em conformidade com o artigo 72, III da Lei n° 14.133/21, solicito a emissão de parecer 
jurídico para que seja demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos para contratação de 
empresa do ramo pertinente para fornecimento de combustíveis, para atender as 
necessidades da Câmara de Biritinga/BA, através de dispensa de licitação, prevista no inciso IX 
do artigo 75 da mencionada lei. 

Segue, em anexo, todo Processo Administrativo contendo a solicitação de despesa do Diretor 
Financeiro, Justificativa de Preço, Parecer Contábil, Termo de Referência, para devida apreciação. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima 
e consideração. 

Atenciosamente, 

CHA DE JESUS 
AGEN CONTRATAÇÃO 
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